
PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 533, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Paulo Correa Jr., o projeto em epígrafe dispõe sobre o registro e identificação de cães e gatos neste Estado. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 30a a 34a Sessões Ordinárias, de 30/04 a 07/05/2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, caput, da Constituição Estadual.

A propositura também está em consonância com o disposto no artigo 24, VI, da Constituição Federal, que declara ser competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal legislar sobre a fauna.

Por outro lado, para aprimorar os contornos constitucionais da propositura e blindá-la de possíveis questionamentos, torna-se conveniente não pontuar qual órgão do Poder Executivo ficará responsável pelo registro e identificação dos animais, sob pena de haver interferências em atribuições próprias do referido Poder, é dizer, em atribuições essencialmente administrativas. Assim, nesta oportunidade, com o intuito de apurar o presente projeto de lei, propõe-se a seguinte

EMENDA

I-) Dê-se ao artigo 1º do Projeto de Lei n.º 533, de 2015, a seguinte redação:

Artigo 1º - Todos os cães e gatos residentes no Estado de São Paulo deverão ser obrigatoriamente registrados pelo Poder Público.

II-) Dê-se ao §1º do artigo 2º do Projeto de Lei n.º 533, de 2015, a seguinte redação:

§1º - No ato do registro, os cães e gatos serão identificados por método permanente, preferencialmente, por meio de sistema eletrônico de identificação (microchip), e seus proprietários receberão carteira timbrada e numerada com os dados do animal e do proprietário, que será o comprovante do registro do animal – Registro Geral do Animal – RGA, e constará em cadastro junto ao órgão do Poder Público responsável pelo registro e identificação.

Diante do exposto, é dizer, diante de previsão constitucional para que o Estado legisle sobre a fauna e após o aprimoramento da propositura, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 533, de 2015, com a emenda ora proposta.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO MILTON VIEIRA

                  Relator 
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